
 
 

 

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.119.082 - RJ 
(2017/0141167-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ADRIANA ALVES DA SILVA GOMES 
ADVOGADO : MAURO ABDON GABRIEL  - RJ082725 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. HONORÁRIOS RECURSAIS. ARBITRAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA 
ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/1973.
1. Ante o Enunciado Administrativo 7 do Superior Tribunal de Justiça ("Somente 
nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 
2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na 
forma do art. 85, § 11, do novo CPC"), não há possibilidade de o STJ majorar a 
verba honorária, tendo em vista a publicação do acórdão que ensejou a 

interposição do Recurso Especial em 21.7.2015, antes do início da vigência do 
novo diploma processual civil. 
2. Embargos de Declaração acolhidos para afastar os honorários recursais.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 13 de março de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão proferido pela Segunda Turma do STJ 

assim ementado:

ADMINISTRATIVO. DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ. SERVIDOR PÚBLICO. CUMULAÇÃO DE 
CARGOS. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.

1. O Tribunal de origem inadmitiu o Recurso Especial, ante a 
incidência da Súmula 7/STJ e 83/STJ.

2. Nas razões do Agravo, a parte agravante deixou de impugnar a 
decisão recorrida no que se refere à incidência da Súmula 83/STJ. O STJ entende 
que, "quando o inconformismo excepcional não é admitido pela instância ordinária, 
com fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a 
impugnação deve indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
mencionados na decisão combatida" (AgRg no AREsp 709.926/RS, Rel. Ministro 
Marco Aurélio Belizze, Terceira Turma, julgado em 18/10/2016, DJe 28/10/2016).

3. A iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
consolidou o entendimento de que não se conhece de Agravo em Recurso 
Especial que não ataca especificamente os fundamentos da decisão recorrida, de 
forma a demonstrar que o entendimento esposado merece modificação. Assim, 
não bastam alegações genéricas em sentido contrário às afirmações da decisão 
agravada.

4. Incumbia à agravante demonstrar, no Agravo, que a orientação 
jurisprudencial não foi pacificada no mesmo sentido do acórdão recorrido, ou 
então comprovar que o precedente indicado, por constituir situação diversa, não 
teria aplicação ao caso dos autos.

5. "É inviavel o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada." Inteligência da Súmula 
182 do STJ.

6. Agravo Interno não provido.

A embargante alega:
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O agravo interno atacou a aplicação da Súmula 182 do STJ pela 
decisão vergastada, assim como pediu o afastamento da condenação em 
honorários recursais, na forma do art. 85, §11, do CPC/15, uma vez que afrontou 
o Enunciado Administrativo n.º 7 desta Corte, segundo o qual “somente nos 
recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, 
será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do 
art. 85, § 11, do novo CPC”.

Com efeito, o acórdão desafiado pelo recurso especial foi 
publicado em 13/10/2015 (fls. e-STJ 236), de maneira que não se aplicam os 
honorários recursais previstos pelo NCPC.

Pleiteia o acolhimento dos aclaratórios.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.2.2018.

Assiste razão à ora embargante.

Com efeito, o acórdão embargado foi omisso quanto à análise do afastamento 

dos honorários recursais.

Estabelece o art. 85, § 11, do CPC/2015:

Art. 85.  A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao 
advogado do vencedor.

(...)
§ 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados 

anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, 
observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, 
no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor, 
ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de 
conhecimento.

O Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula Administrativa 7, que disciplina 

a aplicação do mencionado dispositivo legal diante do direito intertemporal:

Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir 
de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários 
sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, §11, do novo CPC.

Assim, é preciso verificar a data em que publicado o acórdão recorrido para 

determinar a aplicabilidade do § 11 do art. 85 do CPC/2015.

No caso específico do autos (fl. 203, e-STJ), trata-se de processo eletrônico 

no qual se constata que a publicação da decisão de origem foi antes de 18.3.2016.

Estando o Apelo Nobre sujeito às normas previstas no Código de Processo 

Civil de 1973, é incabível a fixação da verba honorária referida no art. 85, § 11, do 
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CPC/2015.

Diante do exposto, acolho os Embargos de Declaração para afastar os 

honorários recursais fixados na decisão de fls. 338-339, e-STJ.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgInt no
Número Registro: 2017/0141167-5 AREsp 1.119.082 / 

RJ

Números Origem:  00433634820124025101  201251010433636

PAUTA: 13/03/2018 JULGADO: 13/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ADRIANA ALVES DA SILVA GOMES 
ADVOGADO : MAURO ABDON GABRIEL  - RJ082725 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Acumulação de Cargos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ADRIANA ALVES DA SILVA GOMES 
ADVOGADO : MAURO ABDON GABRIEL  - RJ082725 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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